
164

































 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.590.185/0001-20
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
10/11/1999

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO CONSTRUINDO ALIANCAS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ALIANCA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R SALVADOR

NÚMERO
771

COMPLEMENTO
********

 
CEP
64.600-002

BAIRRO/DISTRITO
PARQUE DE EXPOSICOES

MUNICÍPIO
PICOS

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(89) 3422-2074

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/08/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/08/2024 às 11:04:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO CONSTRUINDO ALIANCAS
CNPJ: 03.590.185/0001-20 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:48:21 do dia 24/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/12/2024.
Código de controle da certidão: 3EEA.B078.C09B.C6FF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 
CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3573

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: ELIZANI FERREIRA DE SOUSA 
CPF: 031.630.703-37 
RG: 2795815 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO(A) 
MÃE: AVANI MARIA FERREIRA DE SOUSA 
PAI: ELIZEU URSULINO DE SOUSA 
ENDEREÇO: RUA SANTA CRUZ DO PIAUÍ, , 
BAIRRO: PARQUE DE EXPOSIÇÃO, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

 

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 17:23:58

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3573. Código validador: 93B6F. Versão 1.0
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CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3567

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: GLÁCIA LOPES ARAÚJO 
CPF: 007.611.043-56 
RG: 2410874 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO(A) 
MÃE: MARIA DE JESUS LOPES  
PAI: JOSÉ EDSON SILVA ARAÚJO 
ENDEREÇO: RUA INHUMA, 196, 
BAIRRO: PARQUE DE EXPOSIÇÃO, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

 

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 16:56:44

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3567. Código validador: 75D75. Versão 1.0

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3574

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: MARILENE DE SOUSA ALBUQUERQUE 
CPF: 904.529.763-91 
RG: 1960055 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA DO AMPARO DE SOUSA COSTA 
PAI: MANOEL COSTA 
ENDEREÇO: RUA MANAUS, , 
BAIRRO: PARQUE DE EXPOSIÇÃO, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

 

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 17:28:50

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3574. Código validador: 98292. Versão 1.0

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3570

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: MARILENE LEODEGÁRIA DA SILVA NASCIMENTO 
CPF: 590.317.193-15 
RG: 1366045 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: LEODEGÁRIA CAMILA DA SILVA 
PAI: ARTUR MENDES DA SILVA 
ENDEREÇO: RUA SÃO JOÃO DA CANABRAVA I, 860, 
BAIRRO: PARQUE DE EXPOSIÇÃO, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

 

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º E 2º GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 17:05:38

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3570. Código validador: 195BB. Versão 1.0

 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
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CERTIDÃO ESTADUAL 
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3571

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: RITA DE CASSIA SOUSA LUZ 
CPF: 853.164.583-20 
RG: 2007350 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO(A) 
MÃE: EVA DE SOUSA LUZ 
PAI: EVALDO DE SOUSA LUZ  
ENDEREÇO: RUA GENERAL LICÍNIO, 4317, 
BAIRRO: PEDRINHAS, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 17:09:28

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3571. Código validador: 5EB75. Versão 1.0
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CERTIDÃO ESTADUAL 
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 3569

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unif㘶cado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: ANTONIO JOSÉ COSTA DE OLIVEIRA 
CPF: 412.189.143-00 
RG: 41218914300 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA DA CONCEIÇÃO COSTA DE OLIVEIRA 
PAI: JÚLIO DE OLIVEIRA 
ENDEREÇO: TRAVESSA SANTO ANTONIO, 3178, 
BAIRRO: JUNCO, MUNICÍPIO: PICOS - PI

 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certif㘶ca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando suf㘶cientemente identif㘶cada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verif㘶que a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 24/06/2024 17:01:21

 
A autenticidade desta certidão poderá ser conf㘶rmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// deveuropa.tjpi.jus.br/
certidao/buscar). Certidão Nº 3569. Código validador: A8EB8. Versão 1.0
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.590.185/0001-20
Razão

Social: ASSOC DE DESENV COMUNITARIO CONSTRUINDO ALIANCAS

Endereço: RUA SALVADOR 771 / PQ EXPOSICAO / PICOS / PI / 64600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/07/2024 a 26/08/2024

Certificação Número: 2024072801060933950907

Informação obtida em 06/08/2024 11:53:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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FIRMINO SAORES PAULO
Secretário SEFIR

UNA ASSESSORIA E EVENTOS LTDA

CNPJ Nº 49.160.097/0001-99

Laise Rodrigues Soares
Sócia Administradora

(Transcrição da nota TERMOS DE RECONHECIMENTO de Nº 16403, datada de 13 de junho de 2024.)

_ESTATUTOS_

EXTRATO DE ESTATUTO

SOB O NOME DE ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO CONSTRUINDO
ALIANÇAS, é pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de sociedade civil de fins não
lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente Estatuto e pela
legislação que lhe for aplicável. A associação tem sede e foro na cidade de Picos-PI, Estado do Piauí,
na rua Salvador, nº 771, no Bairro Parque de Exposição, CEP: 64.608-015. A Associação tem como
objetivos: a) promover e proporcionar ao menor carente e aos seus familiares a assídua convivência
social, educativa e econômica; b) desenvolver ações culturais, educativas e assistenciais junto ao
menor carente e sua família; c) incentivar e valorizar a pessoa humana nos diversos aspectos:
afetivo, cultural e social; d) promover a criação de grupos de produção em trabalhos alternativos
visando ao aproveitamento da potencialidade e vocação do menor carente e de seus familiares; e)
promover ações específicas junto a periferia da cidade e bolsões de pobreza visando a erradicação
dos desequilíbrios sociais; f) desenvolver ações voltadas à problemática e conscientização da mulher
da periferia com o objetivo de barrar quaisquer discriminações de que seja vítima; g) promover
dentro  das  reais  possibilidades,  ações  de combate  à  desnutrição e  subnutrição da criança;  h)
celebrar convênios com outras entidades governamentais ou não governamentais, podendo receber
doações ou subvenções de quaisquer organismos ou entidades similares.

ANTÔNIO JOSÉ COSTA DE OLIVEIRA

PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO

(Transcrição da nota ESTATUTOS de Nº 16292, datada de 13 de junho de 2024.)

_TERMOS_

COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DOS TERRITÓRIOS - CDTER



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOYERNO F5DhRAL

Secretana Segurança
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Associação de Desenvolvimento Comunitário 

CONSTRUINDO ALIANÇAS 

CNPJ: 03 590 185/0001-20  CMAS: 003 de 14/05/2002 

Rua Salvador, 771, Parque de Exposição 

Picos – PI 

 

 

Declaração  

 

A Associação de Desenvolvimento Comunitário Construindo Alianças, inscrita no 

CNPJ sob o nº 03 590 185/0001-20, de caráter assistencial, cultural e educacional,  com sede 

na rua Salvador, 771, Parque de Exposição, nesta cidade, representada neste ato pelo seu 

Presidente Antonio José Costa de Oliveira, CPF 412.189.143-00, vem por meio deste declarar, 

para os devidos fins, que de acordo com o parágrafo único do art. 8 do nosso estatuto “A 

Associação não visa a distribuição de lucros ou dividendos aos seus membros”, dessa forma 

nenhum dos membros da diretoria ou da associação recebe qualquer tipo de 

remuneração.  

Ratifico ser verdadeiro as informações acima prestadas. 

 

 

Picos – PI, 09 de julho de 2024. 

 

 

 

___________________________________________ 

Antonio José Costa de Oliveira 

Presidente da Associação de Desenvolvimento Comunitário Construindo Alianças 
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